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.MATERIA LEGISLATIVA: PL	 0i-MO5/J.997 DE 04/03/97

PROJETO DE LEI	 : 01-0100/1997 DE 1997

PROMOVENTE: VEREADOR	 JOSE SILVA AMORIM
1

•

tgo:_

1EMENT A:

DISPOE SOBRE A OURIGATORIEDADE DA IMPLANTAÇÃO DE CRE-
CHES HOS CONJUNTOS HABITACIONAIS RESULTANTES DO PROJE
TO PROVER/CINGAPURA QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS PRO-
VIDENCIAS.
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Disp2ie sobre a obrigatoriedade
da implantaç'ão de creches nos
conjuntos	 habitacionais
resultantes	 do	 Projeto
PROVER/Cingapura	 que
especifica,	 e	 dá	 outras
providâncias.

•
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PRESIDENTE /	 1
LAMAWSHMUWIC1PAL DE SA0 PAULO decret a:

Art. 12 - Os conjuntos habitacionais resultantes do Projeto
de Verticalizac4o de Favelas 	 PROVER/Cingapura
cujo námeros de unidades habitacionais seja
superior a 200 (duzentas) demer7;.o ser dotados de
Li ma creche.

Art. 22 - A creche de que trata o artigo 12 desta lei deverá
atender, preferencialmente, crianças moradoras do
conjunto habitacional de origem.

Parágrafo ilnico - Para os fins do disposto nesta Lei
entende-se como conjunto habitacional de origem
aquele implantado em área específica, resultante
do Projeto PROVER/Cingapura.

Art. 32 - O Executivo •regulamentará a presente Lei no prazo
de 60 (sessenta') dias a contar da data de sua
publicaç'ão.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execuç7ío desta lei
correr"ão por conta de •otaç2ies orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposi4"es em contrário.

Sala das S s s s , 4	 ell'Irt4-- 00 C4- 9 9	 ,
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Urbanizaço de Favelas constitui iniciativa de grande valor

na busca de soluç ges alternativas para a quest'ão do habitar

em condiç ges sub-normais no município. Este problema é

bastante grave pois exp ge seus moradores a riscos cotidianos

provenientes da falta de segurança das edificaç ges, além de

favorecer a dissemina4io de doenças resultantes das

precárias condiç ges de higiene e impossibilitar o acesso

daquela comunidade aos serviços páblicos essenciais.

Ocorre, entretanto, que na . busca de

soluço para questo to complexa devemos atentar para o

fato de que da fixaço daquelas comunidades nos locais

destinados à implantaç'ão do projeto decorrem outras

questges.

A previs'ão de creches que	 atendam,

preferencialmente, as	 crianças ali	 definitivamente

instaladas é uma dentre essas quest ges, que passa a merecer

rápido encaminhamento.

Desta forma, o presente projeto de lei

visa obrigar a	 existância de	 creches nos	 conjuntos

habitacionais resultantes	 da	 implantaç"ão	 do	 Projeto

PROVER/Cingapura com mais de 200 (duzentas) unidades, como

forma de n2io sobrecarregar os serviços de educaç'ão

existentes na região em que se situar ou, até mesmo,

impossibilitar seu atendimento visto a impossibilidade de

absorç2io do excedente.

dg/creccing
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O3 

97 07 03 	 97	 CEPL	 " 
de 19	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 07/03/97.
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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O funcionário

onstituiç'ão e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss nío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, oa
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16-01;26/1997	 ral ao--	 O
.A COMISSn DE CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 108/97.

16 — PAR.
16-0126/1997

Trata-se de projeta de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Silva Amorim, que disp ge sobre a obrigatoriedade da
implantaç"ão de creches nos conjuntos habitacionais
resultantes do Projeto PROVER/Cingapura, cujo námera de
unidades habitacionais seja superior a 200 (duzentas).
Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador, o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
O programa de urbanizaç"ão e merticalizaço de favelas-
PROVER, conhecido como Projeto Cingapura, foi concebido
pela Secretaria Municipal da Habitaç'ão com a finalidade
de estabelecer uma política habitacional para as favelas,
com fundamento na atribuiç'ão que lhe foi conferida pelo
art. 52, inciso II, da Lei n2 11.632/94.
Segundo o programa, as habitaç ges construídas pelo poder
pUblica devem ser alienadas aos seus beneficiários, como
se vê do artigo 52 7 da Lei n2 12.215/96 7 . um dos diplomas
legais que regula a matéria.
Objetiva•se, portanto, a constituiç'ão de novos nUcleos
habitacionais, providos da infra-estrutura necessária à
sua adequada e satisfat6ria integraç'ão à cidade.
Nessa passo, os critérios para a instalaço e construç'ão •
de creches devem levar em conta no apenas as habitaçges
resultantes do Projeta Cingapura, mas a urbe como um
todo, a já existência de creches nas proximidades, de
modo a prestar um serviço pUblico que n'ão privilegie ou
desfavoreça munícipes de regi ges diversas, sob pena de
uiolar-se o princípio	 constitucional da	 igualdade,
inserto no artigo 5R, da Constituição Federal.
Ademais, a imposiço ao Poder PUblico quanto à construço
de creches, bem como dos critérios a serem observados no
seu funcionamento s"ão regras que violam a Lei Orgânica,
na medida em que esta reserva ao Prefeito a iniciativa de
leis que disponham sobre serviços pUblicas (art. 37,
22, IV), express'ão esta que segundo Hely Lopes Meirelles
abarca n",':io s6 os "serviços pUblicos propriamente ditos,
como também as obras páblicas e demais atividades do
Município, necessárias ou Uteis aos 	 Munícipes" (in
"Direito Municipal Brasil•ir(D", Ed. Mal•eiros,	 ed., p.
225).
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE

dt11(1-Sala da Comiss2íla de Constit	 e Justiça45(—,
/
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..	 Atenciosamente.
RECEBIDO NA A: T. M:

	 /

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

8jug2llia, 25  de 	 abril  de ip 97

Momo No. 014/97

AO nobre Ver.  JOSÉ SILVA AMORIM 

o PL- 108 97 de sua autoria, será tido como RUJEr(AD42

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Comissâo de Constituiçâo e Justiça,

cabendo, entretanto, .8gig~.(22~ no prazo de 34 &NU/ dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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01014 LUIZ AREIAS DE CARVALHO
ttvo Choro - A.T M.

CEP 01',PiC1-900 - $
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

Papel pare informação, rubricado como folha n! 	

do processo n •  	 de 19  j 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

ausência de recurso do autor.

	 6 /	

LUIZ	 CARVALHO

Assessor Tico legislativo Chefe - ATM
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SEGUE 	  .	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n• 	

Em 	   
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